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ABSTRACT

Town development concentrates the pluvial flows, due to the increasing of built and paved areas, thus accelerating erosive processes. The present work shows the importance of the drainage system in the urban net of a town, mainly in the case of sandy soils, with little cohesion. It focuses, too, the environmental degradation at Vila Jussara region in the town of Bauru, SP, and some proposed solutions for a drainage plan and dissipation structures, in order to contain the existing erosion.
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Área Temática - Gestão Ambiental nos Sistemas Produtivos.

1. INTRODUÇÃO

A cidade de Bauru está localizada na parte central do Estado de São Paulo, com população aproximada de 350.000 habitantes De acordo com o Mapa de Solos do Brasil, apresenta extensas áreas de solos profundos, muito porosos, permeáveis, macios e friáveis, denominados latossolos.

Esses tipos de solos são predominantes nas paisagens brasileiras típicas dos cerrados, dos planaltos do sudeste, das chapadas do centro-oeste e também em derrames basálticos da bacia do Paraná ao sul e ao sudoeste do Brasil.

Por ser considerado um solo predominantemente arenoso, é bastante susceptível a fenômenos erosivos, apresentando em seu perímetro urbano cerca de 40 locais com erosões lineares significativas. Com o desmatamento e início das ocupações através de loteamentos urbanos não planejados, apresenta processos erosivos, em seu solo urbano. 

Devido a esses fatores ocorrem problemas de degradação ambiental, surgindo então boçorocas que provocam deslocamentos de grandes volumes de solo para os fundos de vale, agravando os problemas sociais de seus habitantes. 

No momento em que o homem retira a cobertura natural de um solo e passa a utilizá-lo, rompe-se o equilíbrio milenar estabelecido pela natureza entre o solo e a planta.

Caso a erosão se desenvolva por influência não somente das águas superficiais, mas também dos fluxos d’água subsuperficiais, em que se inclui o lençol freático, configura-se o processo mais conhecido por boçoroca, que se destaca pela velocidade e violência catastrófica, e sua ocorrência está ligada á mudança dos elementos que se encontravam em equilíbrio dinâmico no meio ambiente, sendo a atuação do homem como principal agente desequilibrador através do uso e ocupação inadequada do meio físico.

Geralmente as ravinas e boçorocas se tornam áreas de despejo de lixo, ás vezes até como tentativa de contenção. O lixo e os lançamentos de esgoto transformam as erosões em focos de doenças, tornando-as ainda mais danosas ao meio ambiente. 

Por outro lado, o assoreamento dos cursos d’água e reservatórios, dentro da área urbana ou nas suas periferias, e a destruição ou entupimento da rede de galerias, agravam ainda mais os problemas causados pela erosão.

2. OS PROCESSOS EROSIVOS E SUAS CARACTERÍSTICAS

As primeiras erosões urbanas conhecidas datam de cerca de 50 anos, coincidindo com o ápice da colonização do Planalto Ocidental, ou seja, com o desmatamento para o cultivo de café e a instalação dos núcleos urbanos.

A implantação das cidades brasileiras, que não estejam vinculadas ao mar ou grandes rios, com raras exceções, se dão em regiões pouco acidentadas, com o núcleo instalado no ponto mais alto da cidade. Esse fato pode ser explicado pela forma como se processou a colonização do interior paulista, inicialmente através de ferrovias, seguindo seu curso ao longo dos divisores das principais bacias hidrográficas do Estado, onde se foram instalando as primeiras vilas que se transformaram em cidades.

A alteração brutal da atividade econômica no país, no final da década de 1950, com a substituição maciça da população do campo pela cidade, fez com que as áreas urbanas com características de polo de desenvolvimento regional tivessem um crescimento significativo. Para atender essa demanda foram criados programas de habitação popular e loteamentos populares foram implantados em grande escala. Normalmente, esses núcleos ou loteamentos constituem as principais áreas de expansão urbana dos municípios, e apresentam grande potencial de formação de novos focos erosivos, tendo em vista as precárias condições de infra-estrutura, por projetos mal concebidos, ou pela escolha de áreas geologicamente adversas ou comprometidas com processos erosivos já instalados.

Com o decorrer do tempo e o adensamento da ocupação urbana, essas erosões são corrigidas, mas com um custo social elevado, na medida em que os recursos são vultuosos, as obras instaladas normalmente não apresentam desempenho satisfatório e costumam marcar repetidos insucessos até a consolidação definitiva da área.

Assim, pode-se concluir que os processos erosivos atuais instalados em áreas urbanas são potencializados em sua maioria pelos loteamentos do tipo conjuntos habitacionais (COHAB, CDHU, PRO-MORAR) e loteamentos populares juntos às periferias urbanas, com precárias condições de infra-estrutura, requerendo especial atenção do Poder Público Municipal.

Em muitas Prefeituras, o lixo é utilizado para aterrar erosões, o que pode acarretar sérios problemas de fundação, caso a área seja utilizada para edificações ou equipamentos públicos; e sérios problemas devido á contaminação dos mananciais superficiais e subterrâneos.

Cabe destacar que o Poder Público, em geral, resolve combater uma área degradada depois que a mesma assumiu dimensões, demandando grandes investimentos, quando seria relativamente pequeno, caso a correção fosse realizada em seu início.

O termo boçoroca vem de uma expressão indígena: aiby-cerog (terra rasgada), mbaê-çoroga ou mboçoroca, que significa coisa rasgada. Apenas no inicio da formação de uma boçoroca haverá dificuldades para a diferenciação, pois o ravinamento é conseqüente apenas da erosão superficial, com a linha de água apresentando declive acentuado, canal profundo, estreito e longo, enquanto as boçorocas são resultantes das erosões superficial e subterrânea, com tendência para alargamento como para aprofundamento, até atingir seu equilíbrio dinâmico.

Todo esse processo destrutivo provocado pela erosão pode ser reativado (quando estagnado) ou acelerado quando se tem o uso da mesma como depósito de lixo doméstico e outros materiais.

3. OS PROCESSOS EROSIVOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

A ocupação humana tem sido feita de forma desorganizada e indisciplinada, o que vem causando sérios problemas no Estado de São Paulo, tais como: degradação ambiental, prejuízos econômicos e sociais, redução da qualidade de vida da população urbana e rural, com destaque para a erosão de solo, que degrada solos agricultáveis e obras de engenharia.

A maior parte das cidades do Estado de São Paulo, como o caso de Bauru, instaladas em terrenos constituídos por solos de textura arenosa e relativamente profundos apresenta problemas de degradação em áreas urbanas por processos de erosão, promovendo situações de risco á comunidade, ameaçando habitações e equipamentos públicos, transformando-se no condicionante mais destacado na limitação para a expansão urbana e assentamento de obras de infra-estrutura.

Em regiões tropicais ou subtropicais úmidas, característica do território paulista, a erosão mais pronunciada se dá pela ação das chuvas, que era bastante atenuada pela cobertura vegetal das terras.

A ocupação do território, iniciada pelo desmatamento e seguida pelo cultivo das terras, implantação de estradas, criação e expansão das vilas e cidades, sobretudo quando efetuada de modo inadequado, constituem o fator decisivo da aceleração dos processos erosivos.

4. NORMAS PARA EVITAR UMA DEGRADAÇÃO ATRAVÉS DE EROSÃO

Além das técnicas para evitar a erosão dos solos, há normas legais que devem ser respeitadas e cuja finalidade é protege-lo, junto com a água e o ambiente.

Existem, por mandado através de legislação jurídica, Unidades de Conservação da Natureza, entre as quais se encontram as Reservas Biológicas, os Monumentos Naturais, os Jardins Botânicos e outras, que se destinam somente à investigação científica, ao estudo e à proteção de espécies, ecossistemas e do solo, sendo que nesses casos não é possível se fazer agricultura. Outras áreas em que essa atividade está limitada são as Reservas Indígenas, onde o uso agrícola é permitido somente a esses grupos.

Também é declarada área de preservação permanente, não sendo possível o uso agrícola, numa faixa de 30, 50, 200, ou 500 metros de largura nas duas margens de cursos d’água, para os casos de cursos d’água com larguras respectivas de até 10, 10 a 50, 50 a 200, 200 a 600 e com mais de 600 metros.

O mesmo para uma faixa de 100 metros ao redor de lagos, e de 50 metros, se este tem um corpo d’água menor que 20 hectares. Igualmente, deve ser preservado um raio de 50 metros em torno de nascentes e de olhos d’água, sejam permanentes ou itinerantes.

Outros sítios que devem ser respeitados são os topos dos morros, montes, montanhas e serras, desde 2/3 de sua altura para cima, até a linha de cumeada, bem como nas encostas com inclinações superiores a 45 graus (100% de declividade); se há bosques, também serão consideradas áreas de exclusão aquelas que tenham entre 25 e 45 graus de inclinação (46 a 100% de declividade), ainda que estejam abaixo da altura assinalada. Em geral, não se pode fazer agricultura sobre 24 graus (45%) de declividade. Em lugares onde ocorrem chuvas torrenciais, de longa duração e solo com pouca capacidade de infiltração, é necessário aplicar técnicas de conservação nos solos com mais de 25,00% de declividade. Quando chove “lenta e suavemente”, como um chuvisco e se há boa infiltração e os solos são profundos, os riscos serão menores.

5. O IMPACTO AMBIENTAL CAUSADO PELAS EROSÕES
Uma análise aprofundada das condições ambientais pode contribuir para a redução do ritmo da degradação dos recursos naturais. O mau uso da terra traz conseqüências de conhecimento público: aumento de enxurradas e inundações, desbarrancamento de encostas, assoreamento de rios e represas, redução de áreas disponíveis para urbanização, entre outras.

O assoreamento traz resultados danosos à natureza, como a redução da capacidade de drenagem, agravando inundações, até em áreas originalmente livres de tais transtornos.

Numa implantação urbana, quase todo o solo erodido é retido nos terrenos baixos ainda não ocupados, não atingindo, assim, canais e outras obras de drenagem.

A futura ocupação das várzeas e a retificação/canalização de córregos “aproximam” as áreas fonte das calhas principais, a serem então assoreadas.

Uma gradual redução da presença de solos no assoreamento acompanha a consolidação urbana. Verifica-se o incremento dos resíduos urbanos (lixo, entulho, matéria orgânica, resíduos industriais) como material de assoreamento.

Do ponto de vista prático, o assoreamento corresponde a diversos problemas tais como: perda de volume em reservatórios, redução da profundidade de canais, perda de eficiência de obras hidráulicas, produção de cheias, deterioração da qualidade da água, alteração e morte da vida aquática e prejuízos ao lazer.

A atividade humana desencadeia o processo erosivo por romper o equilíbrio natural entre águas superficiais e subsuperficiais, solo e vegetação, além de regular a intensidade do processo erosivo através da maior ou menor adequação do uso da terra.

A falta de tecnologia adequada e o mau uso do solo levam também a perdas irrecuperáveis de fertilidade, associadas à instalação de processos erosivos, tornando inviável o uso do solo para culturas agrícolas e promovendo o êxodo dos pequenos produtores para as áreas urbanas.

Em situações mais graves, as erosões podem destruir bairros, derrubar casas, causando danos diretos ao homem e até mesmo risco de vida.  

6. DADOS GERAIS SOBRE AS EROSÕES NO MUNICÍPIO DE BAURU

Devido às características do solo do município de Bauru e a total falta de planejamento urbano, com ruas desprovidas de galerias de águas pluviais e com a ocupação desenfreada de áreas de cabeceiras e de fundos de vale, a cidade de Bauru é conhecida como a Terra das Erosões, sendo que atualmente apresenta cerca de 40 grandes erosões, sendo que 16 delas estão localizadas em seu perímetro urbano. 

Os processos erosivos geram pesados prejuízos devido à degradação de áreas urbanas e pela destruição de infra-estruturas, exigindo vultosos investimentos das municipalidades na recuperação das áreas atingidas. É uma das questões ligadas ao gerenciamento dos recursos hídricos que tem merecido especial atenção do DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica. Em 1997, o DAEE concluiu o Diagnóstico da Erosão no Estado de São Paulo, elaborado em convênio com o IPT. O estudo revelou a existência de cerca de 6.700 erosões no Estado de São Paulo, sendo a maior parte de médio e grande porte, chamadas boçorocas, causadas pelo tipo de solo e ocupação desordenada. 

Na área rural estima-se que cerca de 80% das terras cultivadas esteja sofrendo processo erosivo além dos limites de recuperação natural do solo, representando uma perda anual de aproximadamente 200 milhões de toneladas de solo.

6.1- A BOÇOROCA DA VILA JUSSARA

Essa boçoroca é um grande exemplo de loteamentos urbanos não planejados. Originou-se pela falta de planejamento do loteamento em área susceptível a erosões, agravado pela falta de pavimentação e galerias pluviais. A sua extensão atual está por volta de 1.000 metros e suas profundidades de até 8 metros, Essa boçoroca originou-se devido à construção de um núcleo habitacional; onde toda sua água, bem como também dos condomínios de edifícios residenciais Sabiás e Andorinhas, desembocam no interior da boçoroca sem nenhuma medida de dissipação de energia do escoamento, causando cada vez mais o seu aumento erosivo.

No projeto desse núcleo habitacional constava que toda a rede de águas pluviais, proveniente dos condomínios Sabiás e Andorinhas, deveriam desembocar no interior da boçoroca. No entanto, esse projeto não contemplava nenhuma medida de dissipação de energia do escoamento, pois com a força da água que ali desemboca, há uma maior capacidade de carregamento de partículas do solo, fazendo com que a boçoroca tenha um aumento em sua extensão e comprimento.

Como nessa região ainda não foram feitos os sistemas de drenagem, a água que deveria escoar através de galerias de águas pluviais flui nas ruas sem asfalto e com vazão e velocidade altas, provocando o início de uma erosão, que causa graves prejuízos aos moradores.

As Figuras 01 e 02 apresentam os estragos ocasionados pela ocupação irregular nas nascentes do córrego Água do Sobrado devido à construção dos condomínios Sabiás e Andorinhas e do Conjunto Habitacional Joaquim Guilherme de Oliveira. Esta erosão é a causa do assoreamento deste córrego na altura da Avenida Alfredo Maia. 
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Figura 01- Erosão na nascente do Córrego Água do Sobrado.
Figura 02- Aspecto geral da erosão da Vila

Jussara e ao fundo o núcleo habitacional.

7. O PROBLEMA GERAL DE UMA DRENAGEM URBANA

Quando o assunto é urbanização, é extremamente conveniente para a comunidade, que a área a sofrer este processo seja planejada de forma integrada, isto é, que todos os melhoramentos públicos sejam bem planejados. Se existirem Planos regionais, estaduais e até mesmo federais, é importante que estes estejam compatíveis desde o início da formulação do planejamento urbano.

Caso contrário, a probabilidade de que esse sistema, ao ser projetado, mostre-se altamente caro e ineficiente, são grandes, além do fato que possamos ter uma grande degradação ambiental.

Em relação aos outros melhoramentos urbanos, o sistema de drenagem tem uma particularidade: o escoamento de águas pluviais sempre ocorrerá, independentemente de existir ou não sistema de drenagem adequado. A qualidade deste sistema é que determinará se os benefícios ou prejuízos à população serão maiores ou menores.

O sistema de drenagem deverá sempre ser incluído no Plano Urbano de Desenvolvimento Integrado, e deverá ser realizado por uma equipe multidisciplinar, composta por urbanistas, economistas, sociólogos, paisagistas e imprescindivelmente um engenheiro hidráulico.

Adotando-se tal conduta na concepção do sistema de drenagem, poderão ser pesquisados soluções que eliminem interferências do sistema de drenagem com outros melhoramentos públicos, definam os gabaritos para pontes e travessias, eliminem pelo menos em parte, as tubulações enterradas e levem em conta as possibilidades de barragens de contenção ou retardamento de cheias.

8. PLANEJAMENTO DA MACRO-DRENAGEM

O planejamento adequado do sistema de uma macro-drenagem é fundamental para um bom plano de desenvolvimento urbano. Quando não existe planejamento desse sistema, o escoamento das cheias se faz por depressões topográficas e pelos canais naturais, de forma desordenada, quase sempre colocando em risco propriedades e vidas humanas.

O conduto final de águas pluviais pode ser tanto um canal natural, como um artificial através de retificação e revestimento do canal natural. Em alguns casos esse canal pode ser uma galeria de grandes dimensões, isto e, um canal coberto que freqüentemente é aproveitado como base para construção de ruas ou avenidas, fazendo com isso que haja uma grande degradação ambiental nessa região.

9. CONCLUSÃO

O desenvolvimento das cidades através da ampliação de áreas construídas e pavimentadas aumenta o volume e velocidade das enxurradas, concentrando os escoamentos e acelerando o desenvolvimento das boçorocas. 

Junto com os riscos de acidentes geotécnicos, geralmente as boçorocas se tornam áreas de despejo de lixo, ás vezes até como tentativa desastrosa de contenção, o lixo e os lançamentos de esgotos transformaram as boçorocas em focos de doenças, tornando-se mais danosas ao meio ambiente urbano, como ocorrido no caso da Vila Jussara.

Deve-se destacar na elaboração do projeto que as características geométricas da boçoroca podem sofrer modificações após curtos períodos de chuvas, exigindo flexibilidade do projeto com adaptações de obras a serem implementadas durante a fase construtiva.

Grande parte dos projetos de contenção de boçorocas apresenta sérios problemas de eficiência, devido ao sub-dimensionamento das suas estruturas, frente á dimensão e complexidade dos fenômenos erosivos.

As boçorocas, como extensão de drenagem urbana, recebem atenção da administração pública em termos de obras, seja de adução, dissipação, terraplanagem ou arrimo. A maioria destas intervenções é destruída em curto espaço de tempo, sendo muitas as causas verificadas na ruína inesperada dessas estruturas.

Mesmo quando os aspectos técnicos e operacionais são atendidos, as obras necessitam de efetividade quando instaladas de modo isolado. Tratamentos globais implantados de uma só vez requerem altos custos, impossíveis de serem adotadas em larga escala. Deve-se buscar concepções de projetos que permitam dirigir a aplicação de recursos em obras priorizadas pela gravidade diferente de cada parte da boçoroca.

Os diversos fatores e mecanismos combinados aos diferentes processos e velocidades de urbanização, devem ser considerados nos processos de controle de erosão, resultando projetos com características específicas e particulares para cada situação.
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